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DECISÃO  

RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

  

CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº 002/2024  

Processo Administrativo nº 0350/2024 SEMAD 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA A EXECUÇÃO 

DE OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA NA REFORMA E REVITALIZAÇÃO DA 

PRAÇA DA PAZ. 

 

RECORRENTES: GALVÃO E SILVESTRE ENGENHARIA LTDA, inscrita sob o CNPJ 
n.º 28.926.233/0001-39 e MULTIREDES EMPREENDIMENTOS LTDA, pessoa jurídica 
de direito privado, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 04.586.765/0001-06. 
   
RECORRIDA: GG MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 
LTDA, inscrita no CNPJ sob o nº 04.257.612/0001-15. 
 

I - DA TEMPESTIVIDADE 

O julgamento dos documentos de habilitação foi proferido no dia 02/04/2024, conforme 

consta na ata parcial do Portal de Compras Públicas, aberto prazo para manifestação de 

recurso o que de pronto o fez as recorrentes; deferido o pedido, abriu-se prazo para 

apresentação dos recursos, o que foi devidamente observado e anexado no sistema 

tempestivamente; iniciado o prazo para contrarrazões com término em 10/04/2024, com 

a devida manifestação da parte.  

 

II - DAS RAZÕES DAS EMPRESAS RECORRENTES   

 

a) A empresa GALVÃO E SILVESTRE ENGENHARIA LTDA, insatisfeita com a decisão 

do Agente de Contratação da Prefeitura Municipal de Rondon do Pará, pelas razões 

constantes na sua peça recursal, conforme segue os prints abaixo de forma resumida: 
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 ”grigo nosso” 

 

b) A empresa recorrente MULTIREDES EMPREENDIMENTOS LTDA, em apertada 

síntese, apresenta as seguintes argumentações, print peça recursal, conforme segue: 
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III - DAS CONTRARRAZÕES DA RECORRIDA   

A empresa recorrida GG MATERIAIS DE CONSTRUÇÃO E PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS 

LTDA, apresenta as seguintes argumentações, print, conforme segue: 
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IV - DA ANÁLISE DO RECURSO   
 

Primeiramente, cabe aos interessados saber que o Agente de Contratação da Prefeitura 

Municipal de Rondon do Pará tomou todas as suas decisões em estrita conformidade 

com os princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da 

igualdade, da publicidade, da probidade, da vinculação ao instrumento convocatório, do 

julgamento objetivo e dos que lhe são correlatados, inadmitindo-se critérios que frustrem 

o caráter competitivo do certame.  

 

E com base nestes princípios, o Agente de Contratação tomou as suas decisões em 

restrita conformidade com as cláusulas editalícias. 

Imperioso destacar que se pretende demonstrar com a remissão que o processo 

licitatório deverá orientar-se pelo edital, cujas regras vinculam tanto a Administração 

quanto aos licitantes, além de estabelecer os critérios objetivos de julgamento das 

propostas apresentadas.  

 

Decorrendo a análise dos recursos apresentados pelas recorrentes, verifica-se que 

ambas atacam a tabela de encargos sociais apresentada pela recorrida, frise-se 

documento não exigível no edital.  

 

Diz se ainda a recorrente Galvão e Silvestre Engenharia, que a recorrida deveria ter 

apresentado alíquotas tributárias efetivas em seus Encargos Sociais compatíveis com a 

faixa de tributos pertinentes aos anexos da Lei Complementar 123.  

 

Ressalte-se que o Edital é quem rege a pressente licitação entre as partes, e veja que o 

presente edital não consta em nenhuma de suas clausulas editalícias exigência para 

apresentação de Encargos Sociais além daqueles estabelecidos na Composição de BDI.  

 

Ademais, consta no edital anexo VI, que é de total responsabilidade da licitante 

vencedora por quaisquer erro ou omissões porventura existente em sua proposta, in 

verbus: 
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Veja que a recorrida quando apresenta sua proposta readequada apresenta o anexo VI, 

devidamente assinado e declarando que nos preços propostos estão inclusos todos os 

impostos.  

 

Assim, inferir que a recorrida deve usar a faixa 6ª ao invés de ter usado faixa 5ª do 

anexo da Lei Complementar é subjetivo e não cabe ao Agente de Contratação julgar a 

sua proposta pelo fato de ter usado essa ou aquela faixa, mas sim observar no seu 

julgamento se a recorrida cumpriu as regras pré-estabelecidas no edital.  

 

Ademais, não se vislumbra o descumprimento de nenhuma das subclausulas da 

clausula 9.3 para desclassificação de sua proposta comercial.  

 

Nada consta das razões de recurso provas e/ou circunstâncias robustas que motivem a 

desclassificação da empresa declarada vencedora. 

 

Ressalta-se também que, a luz de entendimento do TCU, as planilhas de formação de 

preço ostentam importância relativa, face seu caráter subsidiário, de modo que 

ocorrendo erros, a empresa vencedora assumirá o ônus de possíveis falhas não sendo 

motivo, por si só, para sua desclassificação: 

“[...] este Tribunal vem reiteradamente decidindo que a planilha 

de formação de Análise Jurídica 0474124 SEI 0000597-

13.2023.4.06.8001 / pg. 11 preços apresentada pela licitante 
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tem importância relativa, dado o seu caráter subsidiário para 

fornecer à Administração elementos necessários à avaliação da 

viabilidade da proposta. Dessa forma, veda-se o formalismo 

exagerado quando da apreciação do demonstrativo no processo 

licitatório, não sendo motivo para desclassificação de licitantes 

desconformidades sanáveis em seu conteúdo (ex vi dos 

Acórdãos nº 1990/2008, 1791/2006 e 2104/2004, e da Decisão 

nº 111/2002, todos do Plenário). 13. Ademais, o Acórdão nº 

963/2004- Plenário deixou consignado, no item 52 do Relatório 

que o fundamentou, que "caso a planilha apresentada pelo 

licitante esteja dissonante do previsto em lei e, ainda assim, for 

considerada exequível e aceita pela Administração, caberá ao 

licitante suportar o ônus do seu erro". 14. Nesse sentido, o 

artigo 71 da Lei nº 8.666/93 impõe que constituem 

responsabilidade do contratado os encargos trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais, inclusive eventuais erros ou 

distorções apresentados na planilha de formação de preços.15. 

Com efeito, o edital deve ser observado sob o princípio da 

razoabilidade para fins de assegurar o atendimento ao interesse 

público com a escolha da melhor proposta para a Administração 

pública.” (Acórdão 2371/2009, Plenário, Relator Ministro 

Benjamin Zymler). 

. 

Diante dos argumentos ora expostos e, tendo em vista que foram assegurados os 

direitos de petição, ampla defesa, contraditório e publicidade, especialmente no que 

tange à aplicação dos recursos financeiros da Administração, bem como, após análise 

das razões e contrarrazões, verifica-se que foram cumpridos os procedimentos e 

garantias previstos na legislação regente, não havendo, portanto, elementos jurídicos 

que imponham o acolhimento do presente recurso. 

 

Nessas hipóteses, a análise deve considerar a importância de cada princípio no caso 

concreto, e realizar a ponderação o entre elas a fim de determinar qual prevalecerá, sem 

perder de vista os aspectos normativos.  
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IV - DA DECISÃO DO AGENTE DE CONTRATAÇÃO:  

Isto posto, sem mais nada a considerar, respeitados os princípios constitucionais do 
contraditório e da ampla defesa, RECONHEÇO o RECURSO apresentado pelas 
empresas GALVÃO E SILVESTRE ENGENHARIA LTDA e MULTIREDES 
EMPREENDIMENTOS LTDA, para NEGAR-LHE PROVIMENTO.  
 

 

Por fim, em razão da decisão proferida, faço subir a autoridade superior nos termos do § 

2º do art. 165 da Lei Federal nº 14.133, para que manifeste nos autos. 

 
  

Rondon do Pará, em 12 de abril de 2024. 
 

  

 

 

Milton Ferreira da Silva 
Agente de Contratação 
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